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ADVOGADA : ANA CLARA COSTA SANT'ANNA - MG211568
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , mantendo ahabeas corpus
prisão preventiva da agravante por tráfico de drogas.
2. A prisão preventiva foi decretada com base na apreensão de 192,59g de crack.
3. O Tribunal de origem denegou a ordem de , destacando a gravidade concreta dohabeas corpus
delito, a elevada quantidade de drogas apreendidas e a existência prévia de registros criminais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva da agravante é justificada
pela presença dos requisitos do art. 312 do CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A prisão preventiva está fundamentada na gravidade concreta do crime, na elevada quantidade
de drogas e no risco concreto de reiteração delitiva, justificando a necessidade de acautelar a
ordem pública.
6. A quantidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos (quase 200 g de crack) evidencia a
maior reprovabilidade do fato, servindo de fundamento para a prisão preventiva, assim como o
fato de que a agravante possui registro de envolvimento anterior, também relacionado à prática
de tráfico de drogas.
7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, dado o risco de reiteração
delitiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e a diversidade dos entorpecentes apreendidos, aliados ao
risco concreto de reiteração delitiva, justificam a prisão preventiva para garantia da ordem
pública. 2. Medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes quando há risco de reiteração
delitiva".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319.
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STJ, HC 528.888/PE, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em ; STJ, RHC 163.377/RS, Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado24/9/2019
em .7/6/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/03/2025 02/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .04 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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ADVOGADA : ANA CLARA COSTA SANT'ANNA - MG211568
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva da agravante por tráfico de drogas.

2. A prisão preventiva foi decretada com base na apreensão de 192,59g de crack.

3. O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus, destacando a gravidade concreta do 
delito, a elevada quantidade de drogas apreendidas e a existência prévia de registros criminais.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva da agravante é justificada 
pela presença dos requisitos do art. 312 do CPP.

III. Razões de decidir

5. A prisão preventiva está fundamentada na gravidade concreta do crime, na elevada quantidade 
de drogas e no risco concreto de reiteração delitiva, justificando a necessidade de acautelar a 
ordem pública.

6. A quantidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos (quase 200 g de crack) evidencia a 
maior reprovabilidade do fato, servindo de fundamento para a prisão preventiva, assim como o 
fato de que a agravante possui registro de envolvimento anterior, também relacionado à prática 
de tráfico de drogas.

7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, dado o risco de reiteração 
delitiva.
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IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e a diversidade dos entorpecentes apreendidos, aliados ao 
risco concreto de reiteração delitiva, justificam a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública. 2. Medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes quando há risco de reiteração 
delitiva".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 528.888/PE, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 24/9/2019; STJ, RHC 163.377/RS, Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 7/6/2022.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por HELENA ALVES DA SILVA contra 

decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão 

preventiva decretada pelo Juízo de origem.

A defesa sustenta que a prisão preventiva foi decretada sem fundamentação concreta, 

limitando-se a invocar a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas. Argumenta que a 

decisão impugnada não demonstrou o periculum libertatis com base em elementos concretos do 

caso, contrariando os requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Alega que a agravante é primária, possui bons antecedentes e residência fixa, não 

havendo elementos que justifiquem a sua segregação cautelar. Destaca que a quantidade de droga 

apreendida – 192,59g de crack – não pode, por si só, fundamentar a manutenção da prisão 

preventiva, especialmente diante da possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão.

Afirma, ainda, que a análise do writ não estaria prejudicada com o julgamento do 

RHC 205.481/MG, pois os fundamentos da impetração seriam diversos do referido recurso, em 

que pese o ato coator seja o mesmo.

Ressalta que, caso condenada, "é possível a concessão de benefícios legais, bem 

como a fixação de regime prisional menos gravoso, e ainda, substituição da pena privativa de 

liberdade por restritivas de direito, razão pela qual não se mostra viável a manutenção da 

privação de sua liberdade durante a instrução criminal" (e-STJ, fl. 297).
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Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

colegiado, com a consequente revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.

Conforme consignado anteriormente, o Tribunal de origem, ao denegar a ordem de 

habeas corpus (HC n. 1.0000.25.016420-9/000), assim consignou (e-STJ, fls. 17-21, grifou-se):

 

"Inicialmente, registro que em julgamento do habeas corpus n° 1.0000.24.405831-
9/000, ocorrido em 24 de setembro de 2024, esta colenda 1ª Câmara Criminal já se 
posicionou acerca das teses de condições pessoais favoráveis e desproporcionalidade, 
por meio do qual, a Turma Julgadora, à unanimidade, decidiu que a custódia 
preventiva faz-se necessária.
[...]
Assim, em se tratando de mera reiteração de pedidos já analisados em habeas corpus
 anteriormente impetrado, não conheço dessa parte dos pedidos, nos termos da 
súmula n° 53 deste Eg. TJMG. Destarte, não conheço desta parte do habeas corpus. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade e processamento, conheço do pleito 
remanescente. No mérito, julgo que razão não assiste ao impetrante.
[...]
De fato, o delito em tese praticado se revela de especial e concreta gravidade, 
considerando, a quantidade imensa de crack apreendida, que totalizou 192,59g (cento 
e noventa e dois gramas e cinquenta e nove centigramas) (fls. 36/37 – doc. único). 
Ademais, infere-se das FAC da paciente (fls. 280/285 – doc. único) que ela possui 
inquéritos em aberto pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, o que 
demonstra a real periculosidade da inculpada e reforça a necessidade de sua 
segregação cautelar. A propósito, é pacificado no Superior Tribunal de Justiça que a 
existência de inquéritos ou ações penais em curso justifica a imposição da prisão 
preventiva como forma de evitar a reiteração criminosa."

Verifica-se dos autos que as questões ora aduzidas na inicial do writ já foram 

examinadas por esta Corte Superior, no  julgamento do RHC n. 205.481/MG, interposto pela ora 

agravante contra o acórdão proferido no Habeas Corpus n. 1.0000.24.405831-9/000.

Naquela oportunidade, concluí que a custódia cautelar está suficientemente 

fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, 

pois  foram apreendidos quase 200 g de crack.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a 
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diversidade dos entorpecentes encontrados com o agente, quando evidenciarem a maior 

reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva.

Sobre o tema: 
 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. POSSE DE 
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS - 225 G DE COCAÍNA. 
PETRECHOS DO TRÁFICO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim 
de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de 
caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da 
CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.
3. No caso, a segregação foi fundamentada nos indícios de contumácia delitiva, 
decorrentes seja da declaração do próprio paciente, de que se dedicava já há meses à 
traficância, inclusive utilizando para tanto máquina de cartão de crédito, seja pela 
relevante quantidade de entorpecentes apreendidos - 225g de cocaína, droga de 
elevado poder viciante e destrutivo -, acompanhados de balança de precisão, 18 
munições calibre .38, um estojo com munição de pistola calibre .44 e sacos plásticos. 
4. Nesse sentido, o Supremo Tribunal assentou que 'a gravidade concreta do crime, o 
modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela 
expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública' (HC n. 130708, Relatora Ministra 
CARMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, publicado em 6/4/2016).
5. De outro vértice, 'Não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 
desproporcional à futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 
será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 
cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus' (HC n. 
187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, 
julgado em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).
6. O entendimento desta Corte é assente no sentido de que, estando presentes os 
requisitos autorizadores da segregação preventiva, eventuais condições pessoais 
favoráveis não são suficientes para afastá-la.
7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas 
no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a 
proteção da ordem pública.
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8. Ordem não conhecida."
(HC n. 528.888/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 24/9/2019, DJe de 4/10/2019).
 
"[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP. No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente mantida na sentença, a qual indeferiu o direito de recorrer em 
liberdade com base em elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do agente, evidenciadas pela natureza e elevada quantidade das drogas 
apreendidas (177 porções de 'cocaína', com peso de 40,36g e 01 uma porção de 
'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a necessidade da prisão para 
resguardar a ordem pública, não havendo falar em existência de evidente flagrante 
ilegalidade.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 393.308/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
20/3/2018, DJe de 6/4/2018).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER 
ACOLHIDO.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base 
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favorável ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na 
hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada."
(HC 425.704/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
27/2/2018, DJe de 8/3/2018, grifou-se).
 

Ademais, a segregação cautelar também encontra fundamento como forma de evitar 
a reiteração delitiva, na medida em que a agravante possui registro de envolvimento anterior, 
também relacionado à prática de tráfico de drogas.

Dessarte, segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática 
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criminosa justifica, a priori, a interferência estatal  com a decretação da prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e 
compromete a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).

No mesmo sentido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. MAUS 
ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, 
quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.
2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de 
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas 
apreendidas.
[...]
4. Inquéritos policiais ou ações penais em curso justificam a imposição de prisão 
preventiva como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem 
pública.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 735.713/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022, grifou-se.)
 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática constitucional, exige que 
o Magistrado, sempre mediante fundamentos concretos extraídos de elementos 
constantes dos autos (arts. 5.º, incisos LXI, LXV e LXVI, e 93, inciso IX, da 
Constituição da República), demonstre a existência de prova da materialidade do 
crime e de indícios suficientes de autoria delitiva (fumus comissi delicti), bem como 
o preenchimento de ao menos um dos requisitos autorizativos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, irá perturbar ou colocar em 
perigo (periculum libertatis) a ordem pública, a ordem econômica, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal.
2. Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida pela Lei n. 
12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 
6.º, do Código de Processo Penal), provisionalidade (art. 316 do Código de Processo 
Penal) e proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do 
Código de Processo Penal), a prisão preventiva há de ser medida necessária e 
adequada aos propósitos cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou 
mantida caso intervenções estatais menos invasivas à liberdade individual, 
enumeradas no art. 319 do Código de Processo Penal, mostrem-se, por si sós, 
suficientes ao acautelamento do processo e/ou da sociedade.
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3. No caso, a despeito da pequena quantidade de substância entorpecente apreendida, 
a prisão preventiva encontra-se suficientemente fundamentada, tendo sido amparada 
no risco concreto de reiteração delitiva - o Recorrente responde a outros processos 
pelo crime de tráfico de drogas, tendo sido beneficiado com a revogação da prisão 
cautelar, por esta Corte Superior de Justiça, há menos de um ano -, o que justifica a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública.
4. Recurso ordinário desprovido."
(RHC n. 163.377/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
7/6/2022, DJe de 13/6/2022)
 

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a periculosidade da agravante 
indica que a ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: RHC 
91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 
23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017. 

Outrossim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena da agravante não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será 
capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado, sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 
94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 
16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ademais, "A prisão do paciente não ofende os princípios da proporcionalidade ou da 
homogeneidade, pois o fato de ser primário não lhe garante a aplicação da pena mínima 
cominada aos delitos a ele imputados. Sem contar que a garantia à ordem pública não pode ser 
abalada diante da mera suposição referente ao regime prisional a ser eventualmente aplicado. 
Não cabe a esta Corte Superior, em um exercício de futurologia, prever de antemão qual seria o 
possível quantum de aplicação da pena em razão de a recorrente supostamente possuir condições 
pessoais favoráveis, o que implicaria análise do conjunto probatório, inviável nesta via estreita 
(RHC n. 58.640/MS, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 6/10/2015)." (AgRg no HC n. 
805.494/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 
24/3/2023 ).  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos27/03/2025 02/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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